
[image: image1.emf]
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
2º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO HERÓIS DO JENIPAPO)
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2017
(NUP nº 64040.051211/2017-73)
Chamada Pública nº 1/2017 para aquisição de gêneros alimentícios de organizações da agricultura familiar e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, por meio da Modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, com dispensa de licitação, com fulcro no Art. 17 da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, no art. 5º do Decreto nº 7.775, de 04 de julho de 2012, e na Resolução GGPAA nº 50, publicada no DOU de 26 de setembro de 2012. 
O Comando do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, pessoa jurídica de direito público, sediado à Avenida Frei Serafim nº 2205 – Bairr58.030-909, inscrito no CNPJ sob o nº 07.549.168/0001-08, Cabral, em Teresina-PI, CEP .000-020, representado neste ato pelo Sr. ALESSANDRO D SILVA – Coronel, Ordenador de Despesas do Comando do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, portador da cédula de identidade nº EB 118142093-4/ MDef e CPF 120.681.488-89, nomeado pela Portaria Nr 785, de 03 de julho de 2015 do Comandante do Exército, publicado no DOU Nr 126, Seção 2, de 06 de julho de 2015 e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas na Portaria nº 1.169, de 26 de setembro de 2014, do Comandante do Exército, e considerando o disposto no art. 17 da Lei nº 12.512/2011; na Lei nº 11.326/2006; na Lei nº 8.666/93, no que couber; no art. 5º do Decreto Presidencial nº 7.775 de 04/07/2012; na Resolução do GGPAA - Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - nº 50 publicada no DOU de 26/09/2012, e alterações, através da Comissão Permanente de Licitação (CPL), realizará a 1ª Chamada Pública de 2017, para aquisição de gêneros alimentícios de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei Federal nº 11.326/2006, por meio da modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA, com dispensa de licitação conforme art. 17 da Lei n.º 12.512, de 14 de outubro de 2011, art. 5º do Decreto n.º 7.775 de 04 de abril de 2012, Inciso V do Art. 17 do Decreto nº 8.293, de 12 de agosto de 2014 e art. 3º da Resolução GGPAA n.º 50 de 26 de setembro de 2012, art. 1º da Resolução GGPAA nº 56 de 14 de fevereiro de 2013, art. 1º da Resolução GGPAA nº 64 de 20 de novembro de 2013 e § 1º do art. 1º do Decreto n.º 8.473, de 22 de junho de 2015, para fornecimento do objeto durante o período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato ou até ser atingido o limite de valor de fornecimento estabelecido pela legislação. 
Os interessados deverão enviar/entregar a documentação de Habilitação e o Projeto de Venda até o dia 07 de DEZEMBRO de 2017, nos dias úteis, na segunda a quinta-feira, no horário das 09:30 às 17:00 horas e de terça a sexta-feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas na Seção de Licitações e Contratos do 2º Batalhão de Engenharia de Construção. 
1 OBJETO 

1.1 O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de alimentos de agricultores familiares, por meio da modalidade COMPRA INSTITUCIONAL DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS, conforme descrição abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	CUSTOUNIT.
	CUSTOTOTAL

	01
	Alface crespa
	UND
	3000
	R$ 1,93
	R$ 5.790,00

	02
	Banana maçã
	KG
	4000
	R$ 6,47
	R$ 25.880,00

	03
	Banana prata
	KG
	12000
	R$ 5,15
	R$ 61.800,00

	04
	Batata doce branca
	KG
	2000
	R$ 3,58
	R$ 7.160,00

	05
	Cebolinha/ tempero, em maço
	UND
	19200
	R$ 2,03
	R$ 38.976,00

	06
	Coentro/ tempero, em maço
	UND
	19200
	R$ 2,03
	R$ 38.976,00

	07
	Couve manteiga
	UND
	3600
	R$ 2,60
	R$ 9.360,00

	08
	Aipim / macaxeira
	KG
	1200
	R$ 3,63
	R$ 4.356,00

	09
	Limão taiti
	KG
	600
	R$ 5,43
	R$ 3.258,00

	10
	Melancia
	KG
	19200
	R$ 1,52
	R$ 29.184,00

	11
	Ovo branco grande
	UND
	2880
	R$ 14,17
	R$ 40.809,60

	12
	Pimentão verde
	KG
	1440
	R$ 5,80
	R$ 8.352,00

	13
	Tomate
	KG
	4800
	R$ 5,73
	R$ 27.504,00

	14
	Suco apresentação polpa, sabor caju
	KG
	1400
	R$ 11,33
	R$ 15.862,00

	15
	Suco apresentação polpa, sabor cajá
	KG
	1400
	R$ 12,00
	R$ 16.800,00

	16
	Suco apresentação polpa, sabor goiaba
	KG
	1400
	R$ 9,33
	R$ 13.062,00

	17
	Suco apresentação polpa, sabor manga
	KG
	1400
	R$ 10,83
	R$ 15.162,00

	18
	Suco apresentação polpa, sabor acerola
	KG
	1400
	R$ 11,03
	R$ 15.442,00

	19
	Abóbora
	KG
	1600
	R$ 3,02
	R$ 4.832,00

	20
	Feijão verde
	KG
	600
	R$ 10,50
	R$ 6.300,00

	21
	Milho verde
	UND
	12000
	R$ 1,00
	R$ 12.000,00

	CUSTO TOTAL GERAL R$
	R$ 400.865,60


2 DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 Os recursos orçamentários necessários à aquisição dos gêneros alimentícios acima relacionados provêm do Comando Logístico – COLOG oriundos do PTRES: 088961, PI: E6SUCOLA1QR e FONTE: 0100000000, conforme Lei Orçamentária Anual (LOA). 

3 DO PREÇO 

3.1 A definição dos preços, conforme o Art. 5º, da Resolução GGPAA nº 50, de 26 de setembro de 2012, foi obtida depois de realizadas pesquisas de preços devidamente documentadas no mercado local, pela média dos preços válidos.
4 DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE VENDA

4.1 A organização de agricultores familiares deverá apresentar em Envelope os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativoao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu     ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ousede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
f) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas;
g) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Pessoa Física;
h) Cópia da Carteira de Identidade e do CPF (autenticadas ou acompanhadas do original, dos representantes legais da entidade proponente;
i) Cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União;
j) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;
k) Documentação comprobatória de Serviço de Inspeção (quando for o caso);
l) Declaração de Procedência (Anexo C deste Edital) que os gêneros alimentícios oferecidos são oriundos de produção própria, na qual conste que são cumpridos os requisitos de controle de qualidade dispostos nas normas vigentes, consoante Inciso IV, do Art. 5º, do Decreto nº 7.775, de 2012 e Inciso IV, do Art. 3º, da Resolução nº 50, do GGPAA/SESAN/2012.
m) Autorização de Visita, conforme ANEXO III, deste Edital.
4.2 Conjuntamente aos documentos acima, deve ser apresentada a Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação devidamente preenchido, identificado e assinado pelo representante legal, conforme ANEXO I, desta Chamada Pública.

5 CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA 

5.1 Os critérios de classificação dos projetos de venda serão adotados de acordo com o § 2º, do Art. 7º, da Resolção nº 50/2012 do GGPAA.

1. I- agricultores familiares do município;

2. II- comunidades tradicionais, quilombolas ou indígenas; 
3. III - assentamentos da reforma agrária;
4. IV- grupos de mulheres;

5. V- produção agroecológica ou orgânica.

6 DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

6.1 Imediatamente após a fase de habilitação, o fornecedor habilitado deverá apresentar amostras de todos os produtos que tiver sido habilitado, no Setor de Aprovisionamento do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, na Avenida Frei Serafim, 2833, Bairro Cabral, CEP 64.000-020, Teresina-PI, nos dias 08 de dezembro de 2017(sexta-feira) e 11 de dezembro de 2017 (segunda-feira), das 07:00 horas até às 17:00 horas, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, os quais deverão ser submetidas a testes necessários.
6.2 O Aprovisionador do Comando do 2º Batalhão de Engenharia d Construção deverá emitir Termo de Conformidade das Amostras Apresentadas, conforme ANEXO E deste Edital, para cada fornecedor, individualmente

7 LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

7.1 Os alimentos adquiridos deverão ser entregues no Serviço de Aprovisionamento do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, Avenida Frei Serafim, 2833, Bairro Cabral, CEP 64.000-020, Teresina-PI, sempre de segunda-feira a quinta-feira das 07:30h às 11:30h e das 07:30h às 11:30h. nas sextas-feiras, quando se atestará o recebimento.
8 PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, por meio de Ordem Bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado. 
9 DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida na Seção de Aquisições, Licitações e Contratos do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, pessoa jurídica de direito público, sediado à Avenida Frei Serafim, 2833, Cabral, Teresina-PI ou no e-mail da SALC do 2º Batalhão de Engenharia de Construção: salc2becnst@hotmail.com.
9.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
9.3 O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), por ano civil, por órgão comprador.
9.4 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por DAP Pessoa Jurídica, por ano civil, por órgão comprador.
9.5 Esta chamada pública será publicada no jornal de circulação regional e será disponibilizados em local visível nos órgãos relacionados com o objeto desta presente chamada pública.
Teresina-PI, 23 de novembro de 2017.
                      ALESSANDRO DA SILVA –Coronel
          Ordenador de Despesas do 2º Batalhão de Engenharia de Construção
ANEXO I AO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2017 – 2º BEC 64040.051211/2017-73
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	PROPOSTA DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

	PROPOSTA DE PREÇO PARA A CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2017 – 2º BEC

	NUP Nº 64040.051211/2017-73

	I – IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO FORNECEDORA

	1. Nome do Proponente

	2. CNPJ

	3. Nº da DAP Jurídica 


	4. Endereço

	5. Município

	6. CEP


	7. Nome do Representante Legal 
	8. CPF
	9. DDD/Fone 

	10. Banco
	11. Nº Agência
	12. Nº da Conta Corrente

	II – DETALHAMENTO DOS PRODUTOS, QUANTIDADES E VALORES 

	ITEM
	PRODUTO
	UNID
	QTDE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	

	03
	
	
	
	
	

	04
	
	
	
	
	

	05
	
	
	
	
	

	06
	
	
	
	
	

	07
	
	
	
	
	

	08
	
	
	
	
	

	09
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	

	III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES

	Item
	Identificação do Agricultor Familiar 
	Produto
	Valor Total 

	01
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	02
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	03
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	04
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	05
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	06
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	07
	Nome:
	
	

	
	Nº DAP:
	
	

	
	CPF:
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	

	IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

	

	

	Declaramos atender todos os dispositivos da Chamada Pública nº 01/2017-2º BEC
Declaramos que os valores contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas referentes ao objeto da Chamada Pública, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes taxa de administração, transporte, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessário ao cumprimento integral do objeto.

	

	Local e Data: 
	Assinatura do Representante da Organização


ANEXO II AO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2017 – 2º BEC
64040.051211/2017-73
LOGOMARCA/MARCA/DADOS DA EMPRESA
DECLARAÇÃO REFERENTE À PROCEDÊNCIA DOS ALIMENTOS
O fornecedor (grupo formal ou informal) _____________________________, inscrito no CPF/CNPJ

_____________________, por seu representante legal, portador da cédula de identidade nº __________________, inscrito sobre o CPF ___________________, cuja sede da empresa ou endereço do representante do grupo informal, situada na ___________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que a totalidade dos alimentos a serem fornecidos, referente a CHAMADA PÚBLICA nº 1/2017 – 2º BEC, são produzidos exclusivamente pelos agricultores familiares relacionados na proposta de venda.

Localidade- UF - ___ de _____________ de 2017.

Nome Completo do Representante

CPF

ANEXO III AO EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2017 – 2º BEC
64040.051211/2017-73
TIMBRE – LOGOMARCA – RAZÃO SOCIAL
Endereço completo: logradouro, bairro, cidade e estado, CEP, telefone com DDD, telefone FAX e e-mail institucional
AUTORIZAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA Nº 1/2017
NUP: 64278.000833/2017-50
AUTORIZO que o órgão contratante, o 2º Batalhão de Engenharia de Construção (UASG 160203), responsável pela Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar realize visitas (sem aviso prévio) às áreas de produção e confirmar que se trata de produção própria dos agricultores familiares.
CONCORDO que as visitas poderão ser realizadas por Servidores do próprio órgão contratante, mediante identificação apresentada no local e horário da visita ou por Servidores da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural da Paraíba (EMATER/PI), mediante Termo de Cooperação celebrado formalmente e informado a esta entidade oportunamente.
ESTOU CIENTE que serão elaborados relatórios das visitas realizadas, nos quais serão registrados dados, como identificação do responsável, horário e data da realização, local e resultados apurados.
Localidade, PI, __ de dezembro de 2017.
NOME COMPLETO
Representante da Entidade
CPF
ANEXO IV
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
2º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO HERÓIS DO JENIPAPO)
CONTRATO N.º       /2017
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

O 2º Batalhão de Engenharia de Construção, pessoa jurídica de direito público ou privado, com sede à Avenida Frei Serafim, 2833, inscrita no CNPJ sob n.º 07.549.168/0001-08, Cabral, representada neste ato pelo (representante legal), o Sr. Coronel ALESSANDRO D SILVA, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado____ (nome do grupo formal) com sede à _____________, n.º____, em ______/UF, inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, doravante denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.º 12.512, de 14/10/2011, e da Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisições de Alimentos – PAA nº 50, de 26/09/2012, n° 56, de 14/02/2013, n° 64, de 20/11/2013, e nº 73, de 26/10/2015, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 1/2017, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA

9.6 É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, modalidade Compra Institucional, para atendimento da demanda dos órgãos e entidades da administração pública do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, de acordo com o edital da Chamada Pública n.º 01/2017, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
10 CLÁUSULA SEGUNDA

10.1 O CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento.

10.2 Discriminação do objeto:
	ITEM


	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	...
	
	
	
	


11 CLÁUSULA TERCEIRA 

11.1 O limite individual de venda de alimentos da Agricultura Familiar é de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP, por ano civil, por órgão comprador, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa de Aquisição de Alimentos - modalidade Compra Institucional.

CLÁUSULA QUARTA

11.2 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do (Estado, DF, Município), para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

a) Gestão/Unidade:  

b) Fonte: 

c) Programa de Trabalho:  

d) Elemento de Despesa:  

e) PI:

12 CLÁUSULA QUINTA
12.1 O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até ____, _______________ de 20___.

12.2 A entrega de alimentos deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada pública n.º 01/2017. 

12.3 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado.

13 CLÁUSULA SEXTA 

13.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ 20.000,00 ( Vinte Mil Reais).

14 CLÁUSULA SÉTIMA
14.1 No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

15 CLÁUSULA OITAVA 
8.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.

16 CLÁUSULA NONA 

9.1 O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 4.3 da cláusula quinta, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

9.2 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17 CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 São obrigações da Contratante:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital.
10.1.1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10.2 São obrigações da Contratada: 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: (especificar);
c) Substituir, às suas expensas, em prazo de ___ dias, à contar da sua notificação, o objeto com vícios ou defeitos;
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
18 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 0,33 % (tinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
c) Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
11.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
19.1 O CONTRATADO deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.
19.2 O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de Compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.
20 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
20.1 É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE.
21 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
21.1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do órgão ou entidade responsável pela compra.

22 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1 O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 01/2017, pela Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA n.º 50, de 26/09/2012, n° 56, de 14/02/2013, n° 64, de 20/11/2013, e nº 73, de 26/10/2015, pela Lei n.º 12.512, de 14/10/2011, e pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

23 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
23.1 Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.

24 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
17.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

17.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
25 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

18.1 O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até ______de __________de 20____.

26 CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
19.1 É competente o Foro da Comarca de Teresina, PI,  para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Teresina-PI, ____de________ de 2017.

ALESSANDRO DA SILVA - Cel
                         Ordenador de Despesas do 2º Batalhão de Engenharia de Construção
  CONTRATADA
      NOME COMPLETO
                                                                   CPF n°:  identidade n°:
TESTEMUNHAS:
ANEXO V
[image: image3.emf]
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
2º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO HERÓIS DO JENIPAPO)
NUP Nº 64040.051211/2017-73
CHAMADA PÚBLICA Nº 1/2017

Fone: (86) 3131-4580

E-mail:  aprov2bec@hotmail.com
T ERMO DE CONFORMIDADE DAS AMOSTRAS
	I – IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO FORNECEDORA

	1. Nome do Proponente


	2. CNPJ
	3. Nº da DAP Jurídica

	4. Endereço


	5. Município
	6. CEP:


Atesto que o fornecedor acima qualificado apresentou amostras dos produtos para os quais foi habilitado, a fim de atender exigência da Chamada Pública nº 1/2017, estando os itens conforme quadro abaixo: 

	Item


	Especificação/Descrição/Apresentação


	Und


	Conformidade



	
	
	
	Sim [  ]
	Não [  ]


Quartel em Teresina, PI,  xx de  ___ de 2017.

NOME COMPLETO – Posto

Aprovisionador do 2º Batalhão de Engenharia
